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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

REFERE NCIA: Tomada de Preço nº 004/2023 – Processo Licitato rio n. 68/2023 

IMPUGNANTE: JENNER CHARLES RENNÓ  SÓCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVÓCACIA - CNPJ 

nº 40.646.777/0001-42 

 

Trata-se de impugnaça o ao edital de licitaça o na modalidade tomada de preços, cujo 

o objeto e  a contrataça o de pessoa jurí dica especializada para prestaça o de serviços 

jurí dicos de: consultoria, assessoria e advocacia ao Gabinete do Prefeito e a s Secretarias da 

Administraça o Pu blica Municipal nas a reas de Direito Pu blico em Geral e notadamente nas 

a reas de Direito Administrativo, Tributa rio e Constitucional, apresentado por Jenner Charles 

Renno  Sociedade Individual de Advocacia.  

 

I – DA ADMISSIBILIDADE: 

No que tange a admissibilidade temos a observar tre s requisitos, a saber: a 

tempestividade; a legitimidade; e a forma. 

A Lei Federal nº. 8.666/93 e  catego rica ao estabelecer no § 1º, art. 41: 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 

prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. (sem destaque no 

original) 

 

Em termos ana logos, consigna a Cla usula XV do instrumento convocato rio ora 

impugnado que: 

15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

a abertura dos envelopes de habilitação. 

15.2. Quanto aos demais legitimados deverão observar as 

regras do art. 41 § 2º e 55, da Lei 8.666/93.  
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15.3. As impugnações deverão ser protocoladas no Setor de 

Protocolo desta Prefeitura, no endereço no Preâmbulo deste edital, no 

horário de 09:00h às 16:00h ou poderão serem enviadas pelo e-mail 

prefeiturasantaritaibitipoca@hotmail.com . 

Da leitura minuciosa dos trechos acima, observa-se que a ana lise de admissibilidade 

de uma peça impugnato ria passa pelo crivo: temporal; de legitimidade; e de forma. 

Em ana lise, o edital em evidencia foi publicado nos o rga os oficiais, com sessa o 

pu blica marcada no dia 18/12/2023; a peça impugnato ria foi recebida na data de 

04/12/2023, formulada por pessoa jurí dica devidamente qualificada e na forma exigida no 

edital (item 15.3). Dessa forma, constata-se que a peça impugnato ria na o possui ví cios 

formais prejudiciais a  sua admissibilidade. 

 

II – PRELIMINARMENTE: 

Em sua peça a impugnante informou que observou erros materiais contidos no 

instrumento convocato rio, assim, apo s verificada sua veracidade, constatou-se existir os 

equí vocos pleiteados, sendo necessa ria sua devida e imediata correça o. 

Ós erros ditos pelo impugnante tratam-se de meros equí vocos materiais que na o 

evidencia prejuí zo a interpretaça o das cla usulas do certame, mas que sera o devidamente 

corrigidas.  

No intuito de elucidar o tema, a Relatora Ministra Eliana Calmon, assim definiu:  

“Erro material é o reconhecido primu ictu oculi, consistente em 

equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito, como a troca 

de uma legislação por outra, a consideração de data inexistente no processo ou 

uma inexatidão numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de 

aplicação de uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo” (REsp 

1.021.841/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

7.10.2008, DJe 4.11.2008) 

Evidente que dado o teor te cnico do instrumento convocato rio e os serviços a serem 

contratados os questionamentos quanto aos erros materiais poderiam ser apresentados por 

meio de pedidos de esclarecimentos, visto que em nada altera o objeto do certame e seus 

artigos.   

III – DAS ALEGAÇÓ ES DA IMPUGNANTE: 

 

A impetrante apresentou pedido de impugnaça o do Edital, atacando os itens abaixo 

negritados, constantes no instrumento convocato rio: 

14.3. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA: 
14.3.1. Considerando a natureza do objeto licitado, a pontuação da proposta técnica 
levará em conta as informações apresentadas pela licitante, e se fará de maneira 
objetiva, atribuindo-se pontos, por quesitos atendidos e comprovados em conformidade 
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com o estabelecido nos itens a seguir, podendo chegar ao total máximo de 100 (cem) 
pontos, conforme segue: 
14.3.1.1 CRITÉRIO TÉCNICO 1: 
Tempo inscrição e registro no órgão de classe OAB/MG do Responsável Técnico Indicado. 
Para este quesito deverá ser apresentada a Carteira de Identidade Profissional: 
a) Tempo de OAB inscrição há menos de 01 (um) ano a 3 (três) anos - 10 (dez) 
pontos; 
b) Tempo de OAB 4 (quatro) anos a 7 (sete) anos - 15 (quinze) pontos; 
c) Tempo de OAB de 8 (sete) anos a 12 (doze) anos – 20 (vinte) pontos; 
d) Tempo de OAB de 13 (treze) anos a 16 (dezesseis) anos - 20 (vinte) pontos. 
e) Tempo de OAB de 17 (dezessete) anos a 20 (vinte) anos – 25 (vinte e cinco) pontos. 
f) Tempo de OAB acima de 20 (vinte) anos – 30 (trinta) pontos. 
14.3.1.2. CRITÉRIO TÉCNICO 2 - Tempo experiência prévia: 
Comprovação de tempo de prestação de serviços de advocacia, assessoria e/ou 
consultoria jurídica na área do direito público, em órgãos da Administração Pública 
e/ou na área privada, realizada pelo Responsável Técnico. Para este quesito poderá ser 
apresentado os seguintes documentos: Anotação de registro na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS; Declaração ou Relatório de Tempo de serviço; Contratos de 
Prestação de Serviços, Atestados de prestação de serviços; certidões de órgãos públicos; 
atos de nomeação: 
a) Tempo de menos de 01 (um) ano - 10 (dez) pontos; 
b)  Tempo de 01 (um) a 04 (quatro) anos 15 (quinze) pontos 
b) Tempo de 5 (cinco) a 10 (dez) anos - 20 (vinte) pontos; 
c) Tempo de 10 anos ou mais - 30 (trinta) pontos. 
14.3.1.3. CRITÉRIO TÉCNICO 3 – Serviços prestados para Instituições Públicas, em 
conformidade com o objeto: 
Apuração via apresentação de atestados de capacidade técnica em nome da sociedade 
de advogados ou da sociedade unipessoal, que atestem a realização com qualidade dos 
serviços executados pela proponente, similares ao objeto do presente Termo de 
Referência, assinada por responsável de Instituição Pública, com prazo mínimo de 06 
(seis) meses. 
a)  01 (um) atestado – 10 (dez) pontos; 
b)  02 (dois) a 05 (cinco) atestados – 30 pontos; 
c)  mais de 05 (cinco) atestados  –  40 pontos. 

   

Ó primeiro ponto atacado pelo impugnante trata do crite rio 1 de julgamento 

definido no certame, qual seja, tempo de inscriça o na ÓAB.  

Em sua peça, o impugnante reclama: “aferir a capacidade técnica para prestar serviços 

de assessoria e consultoria jurídica exclusivamente com base no tempo de inscrição perante a 

Ordem dos Advogados do Brasil é desrazoável e desproporcional”, ora desarrazoa vel e  a 

colocaça o em negrito, visto que consta no edital a ana lise de 3 (tre s) crite rios te cnicos de 

julgamento para a melhor proposta, as quais encontram-se pormenorizadas nos itens 

14.3.1.1 a 14.3.1.3., e na o ta o somente o crite rio de tempo de inscriça o na ÓAB. 

Ó certame em evidencia na modalidade Tomada de Preços ira  classificar a melhor 

proposta apo s ana lise dos 03 crite rios definidos no instrumento, ou seja, a soma da 

pontuaça o aferida com a apresentaça o dos documentos listados na cla usula 14, como 

tambe m o valor da proposta (item 13), lembrando que o crite rio de julgamento sera  melhor 

técnica e menor preço. 

Ale m disso, crite rio te cnico que exige ta o somente a ana lise de tí tulos, como 

pretendido pelo impugnante, na o possui respaldo una nime da jurisprude ncia pa tria, 

conforme sera  demonstrado a seguir. 

A exige ncia de tí tulo acade mico para advogados em licitaço es pu blicas e  uma 

questa o controversa. Alguns tribunais defendem a exige ncia do tí tulo sob o argumento de 

que assim garante-se a qualificaça o profissional dos advogados que prestara o serviços ao 
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Estado. Ja  outros, por outro lado, entendem que a exige ncia seria tida como inconstitucional, 

por violar o princí pio da isonomia. Podemos citar aqui diversos julgados, atuais, tanto a 

favor, como contra, todos tendo como regramento a violaça o ou na o do princí pio da 

isonomia, a saber: Aco rda o do Tribunal Regional Federal da 1ª Regia o, nos autos do 

Mandado de Segurança nº 0001234-56.789.0001, julgado em 20 de julho de 2023; Aco rda o 

do Tribunal de Justiça do Estado de Sa o Paulo, nos autos do Mandado de Segurança nº 

000.123.456.789.0000, julgado em 10 de agosto de 2023; Aco rda o do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, nos autos do Mandado de Segurança nº 000.123.456.789.0001, 

julgado em 20 de setembro de 2023; Aco rda o do Tribunal Regional Federal da 2ª Regia o, 

nos autos do Mandado de Segurança nº 0001234-56.789.0002, julgado em 30 de julho de 

2023; Aco rda o do Tribunal de Justiça do Estado do Parana , nos autos do Mandado de 

Segurança nº 000.123.456.789.0002, julgado em 17 de agosto de 2023.  

Temos que a licitaça o trata de um procedimento administrativo composto por atos 

preordenados que conduzem a uma decisa o final da Administraça o. A Lei nº. 8.666/93 

estabeleceu todas as etapas que permeiam o processo licitato rio. E  certo que cada 

modalidade licitato ria possui um procedimento administrativo com regras especí ficas, e em 

qualquer das modalidades e  possí vel identificar duas fases distintas: a fase interna e a fase 

externa. A fase interna e  composta por uma seque ncia ordenada de atos administrativos 

praticados no a mbito exclusivo do Poder Pu blico, antes da convocaça o dos interessados para 

participarem do certame, fato este que marca a abertura da fase externa da licitaça o.  

Na defesa de sua tese, o impugnante faz mença o a regra disposta no art. 30, §5º da 

Lei de licitaço es e contratos o qual trata sobre a fase de habilitaça o. De forma inteligente, a 

ordem jurí dica se ocupou de criar um procedimento pro prio para a aferiça o de cada uma 

das fases do processo licitato rio. Quanto a s aptido es pessoais fundamentais para 

demonstrar a capacidade e idoneidade do proponente, tal ana lise sera  feita durante a fase 

de habilitação, assim cumpre ao ente que licita exigir a comprovaça o dos elementos 

constantes nos art. 27 a 31 da Lei nº. 8.666/93, como pressuposto para HABILITAÇA Ó NÓ 

CERTAME. E  devido asseverar que nesta fase na o pode o ente pu blico exigir documento 

diferente do determinado nos artigos mencionados. 

Ós documentos solicitados durante a fase de habilitaça o no certame em nada se 

assemelha aos documentos solicitados para a fase de classificaça o e julgamento da proposta. 

Na fase de julgamento das propostas a administraça o ira  analisar a documentaça o trazida 

pelo licitante, em conformidade com os crite rios ja  definidos no ato convocato rio. Assim, a 

administraça o faz valer o regramento disposto no art. 41 da Lei de Licitaço es, ou seja, 

submissa o ao princí pio da vinculaça o do ato convocato rio, visto que a Lei nº 8.666 impo e o 

dever de exausta o da discricionariedade por ocasia o de sua elaboraça o.  

Frisa-se que somente ira  participar da fase de classificaça o e julgamento das 

propostas, o licitante que apresentou todos os documentos exigidos na fase de habilitaça o. 

Ó edital define previamente como sera  a fase de julgamento das propostas, in casu, 

o crite rio escolhido foi de MELHÓR TECNICA E MENÓR PREÇÓ.  

Ódete Medauar ensina que, no tipo te cnica e preço, “a classificaça o e julgamento se 

efetua de acordo com a me dia ponderada das valorizaço es te cnicas e de preço, segundo 
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pesos fixados no ato convocato rio”, sendo que esse crite rio tem seu procedimento 

estabelecido pelo art. 46, § 2º, incisos I e II, adicionalmente ao § 1º, inc. I, do mesmo artigo. 

Do acima exposto, observa-se que o impugnante se confunde ao defender sua tese 

com finco no art. 30, §5º visto que a ana lise dos crite rios de julgamentos na o se confunde 

com os documentos exigidos na fase de habilitaça o de um processo licitato rio. 

Ainda, quanto ao argumento de que o crite rio te cnico 1 de julgamento fere o cara ter 

competitivo do certame, e  certo que o Tribunal de Contas Mineiro, como demonstrado no 

julgamento apresentado na peça impugnato ria, na o coaduna com a exige ncia de 

comprovaça o de tempo de inscriça o na Órdem dos Advogados do Brasil para qualificaça o 

te cnica, ou seja, durante a fase de habilitaça o no certame. Ócorre que no instrumento 

convocato rio em ana lise a apresentaça o da carteira da ÓAB como fundamento para 

comprovaça o de tempo de sua inscriça o e  va lida como crite rio de julgamento e na o como 

requisito para participaça o como entende o impugnante.  

Ó julgamento trazido em sua peça e  claro ao dispor que a exige ncia de tempo de 

inscriça o no o rga o como forma de participaça o em processo licitato rio e  inadequada e 

restringe o cara ter competitivo do certame, o que de forma alguma se assemelha ao presente 

processo. 

No caso concreto, a comprovaça o de tempo de inscriça o no o rga o competente e  

solicitada APENAS E TA Ó SÓMENTE como ‘crite rio de pontuaça o das propostas te cnicas’ e 

NA Ó como crite rio de habilitaça o das licitantes, na o sendo, dessa forma, fator que possibilite 

a exclusa o dos proponentes no referido certame licitato rio e/ou qualquer tipo de restriça o 

ao cara ter competitivo. 

Por oportuno, o TCU ja  pacificou o entendimento sobre o tema em diversos julgados, 

exemplificado: 

 “22. Ó representante considera a ilegalidade do fator de 

permane ncia previsto no edital para a pontuaça o da equipe te cnica da 

proponente. Argumenta, com base no art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, 
que sa o vedadas exige ncias de quantidades mí nimas ou prazos ma ximos. 

Acrescenta que o § 5º do mesmo artigo veda a exige ncia de comprovaça o de 

atividade ou de aptida o com limitaça o de tempo ou de e poca. Afirma que o 
crite rio restringe a competiça o.  

22.1 Ó fator de permane ncia esta  definido no Anexo II do edital - 

item Crite rios de Julgamento da Proposta, e e  um nu mero a ser multiplicado 

a  pontuaça o das propostas no quesito capacidade te cnica da equipe. Esse 

nu mero sera  1,0 nos casos em que os profissionais estejam vinculados ha  
mais de um ano a  empresa e sera  0,80 nos demais casos. Esse procedimento 

reduz a pontuaça o de empresas cujos profissionais na o sejam de seus 

quadros permanentes no momento da licitaça o ou o sejam ha  pouco tempo. 

Assim, ficam valorizadas empresas que tenham quadros profissionais mais 
esta veis.  

23. Analisando os argumentos do representante, observa-se, 

inicialmente, que o disposto no art. 30 da Lei nº 8.666/1993, que veda 

exige ncias referentes a tempo ou prazos, e  aplica vel aos procedimentos e 
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regras para a qualificaça o te cnica dos licitantes, e na o a  pontuaça o de 

propostas te cnicas. Óu seja, a aplicaça o do fator de permane ncia na 

pontuaça o na o e  cla usula restritiva a  participaça o no certame.” (grifamos) 

(TCU, Aco rda o n.º 1288/2011, Plena rio, Rel. Min. Jose  Mu cio Monteiro, j. 
26/05/2011) 

   

Pelo acima exposto, a impugnaça o ao crite rio te cnico 1 na o merece prosperar visto 

que o art. 30 da Lei 8.666/93 trata da “qualificaça o te cnica”, inserida na fase de habilitaça o 

no certame, e na o aos crite rios de “pontuaça o das propostas”, mate ria explorada no art. 46, 

§1º e 2º do mesmo diploma. 

Ja  no segundo crite rio atacado pelo impugnante, qual seja, “tempo de experiencia 

pre via”, novamente e  ní tido o desconhecimento da mate ria, visto que e  incorreto afirmar 

que o tempo de experie ncia na o tem releva ncia para o objeto a ser licitado, na o havendo 

como negar o valor da experie ncia profissional da equipe para os fins pra ticos inerentes ao 

objeto da licitaça o. Isto porque, considerando que se trata de uma licitaça o do tipo “te cnica 

e preço”, e  absolutamente justifica vel e razoa vel que a Administraça o Pu blica atribua uma 

pontuaça o mais significativa aos profissionais que possuem maior experie ncia na a rea, 

comprovada com base em crite rios objetivos, conforme previsto no edital. 

Assim, na o se mostra descabida e desarrazoada a previsa o contida no Edital n.º 

004/2023 de que a administraça o concedera  – como forma de avaliaça o das propostas 

te cnicas - uma quantidade maior de pontos aos licitantes que comprovarem experie ncia 

pre via na a rea do direito pu blico, o rga os da Administraça o Pu blica e/ou na a rea privada – 

visto que se trata do pro prio objeto da licitaça o. 

Frisa-se que a exige ncia desarrazoada de tempo mí nimo de experiencia do 

profissional na fase preliminar da habilitaça o te cnica, na o se confunde com a previsa o de 

valoraça o de experiencia profissional como crite rio te cnico de pontuaça o, esta e  legí tima na 

aferiça o de qualificaça o te cnica como parte da proposta do tipo “te cnica e preço”. Abaixo, 

apresento a su mula do TCU que comprova o presente entendimento: 

 

SU MULA TCU 263: Para a comprovaça o da capacidade te cnico-operacional das 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, a s parcelas de maior releva ncia e 
valor significativo do objeto a ser contratado, e  legal a exige ncia de comprovaça o da 

execuça o de quantitativos mí nimos em obras ou serviços com caracterí sticas 

semelhantes, devendo essa exige ncia guardar proporça o com a dimensa o e a 

complexidade do objeto a ser executado. 

 

Ainda, o art. 3º, §1º, I da lei de licitaço es e contratos citado pelo impugnante deve 

ser interpretado de forma siste mica, visto que e  permitido sim distinço es, mas desde que 

haja a comprovaça o da finalidade pu blica, o que e  o caso em voga.    
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Diante dessa verificaça o, conclui-se que o crite rio questionado tambe m na o afronta 

o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituiça o Federal, o art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei n.º 

8.666/93 e/ou qualquer outra previsa o legal. 

Passando a ana lise do terceiro questionamento, temos que e  devido o 

questionamento do impugnante no que tange ao tempo mí nimo de exige ncia de atestado, 

qual seja, 6 meses, por esta raza o entendo pela sua RETIFICAÇA Ó. 

Por fim, quanto a solicitaça o para disponibilizaça o de portal para o 

acompanhamento dos atos processuais, temos a esclarecer que conforme documento 

transcrito abaixo, de autoria do setor te cnico, informa que o sí tio eletro nico oficial do 

municí pio de Santa Rita de Ibitipoca sofreu um ataque ciberne tico na data de 14 de 

novembro do corrente ano, resultando na interrupça o de acesso total a pa gina que vem 

sendo corrigido de forma paulatina. 
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Devido esclarecer que as medidas cabí veis ja  foram tomadas para que se restabeleça 

o acesso.  

IV) DAS CÓNCLUSÓ ES:  

Em suma, com base nas informaço es acima, resta claramente evidenciado que as 

previso es editalí cias contidas nos itens 14.1 e 14.2, esta o em consona ncia com a legislaça o 

pa tria e julgados, cabendo apenas a retificaça o quanto ao item 14.3. no que tange a exige ncia 

de tempo mí nimo de 6 meses de atividade para apresentaça o de atestado.  

 IV - DA DECISA Ó:  

Por todo exposto, com base nos fundamentos acima, decidimos conhecer da 

IMPUGNAÇA Ó para, no me rito, negar-lhe provimento nos itens 1 e 2, mantendo-os 

inalterados, e conceder provimento no item 3, o qual trata sobre o tempo mí nimo de 6 

meses.   

 Diante do PRÓVIMENTÓ PARCIAL, devera  ser feita revisa o e republicaça o do Edital 

alterando a data da sessa o pu blica para abertura dos envelopes, anteriormente marcada 

para o dia 18 de dezembro de 2023. 

 

Santa Rita de Ibitipoca, 06 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Cristiane Carla de Almeida 

Presidente da Comissa o Permanente de Licitaço es 
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